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Artes Virtuais: Implicações na Concepção de Autoria e Direitos Autorais
As artes passaram por grandes modificações em seu curso com o surgimento das tecnologias, modificações que se devem à universalidade da informática e à crescente complexidade, principalmente, dos programas multimídia e intermídia que acabaram por propiciar, segundo Domingues (1997), o término da autoria, da sua assinatura. Isso instaurou condições inteiramente novas de criação artística coletiva, podendo agora referirmo-nos a uma obra-processo.

Segundo Lévy (1996), no mundo digital, a distinção do original e da cópia há muito perdeu qualquer pertinência e o ciberespaço está misturando as noções de unidade, de identidade e de localização. Logo, as leis não estão adaptadas a suprir esse novo meio de produzir informação e de compartilhá-las, o que torna inviável a exploração econômica, devido ao seu caráter “fluido e virtual” (LÉVY, 1996, p. 64). Entretanto, como observa o referido autor, essa questão merece uma reflexão mais aprofundada: “Abandonar totalmente qualquer pretensão à propriedade sobre os programas e a informação, como certos ativistas da rede propõe, seria arriscar-se a voltar aquém da invenção do direito autoral e da patente.” (LÉVY, 1996, p. 64).

Alguns artistas propõem abandonar a pretensão de propriedade, devido a complicações e divergências quando se referem à regulamentação afirmando que medidas protecionistas impedem o avanço das invenções e a proliferação do conhecimento, porém Lévy é um defensor e propõe a sofisticação do direito à propriedade.

Segundo Dyens (In: DOMINGUES, 2003), os problemas com direito de autor que emergem desde o advento das redes de telecomunicações e da Internet em particular, emanam da arte em rede que é a forma de expressão própria de nossas sociedades em rede. Esses problemas surgem já que o direito autoral é uma estrutura que reconhece a materialidade, a imutabilidade e a unicidade de um fenômeno da expressão humana (aqui no caso, as obras artísticas), sendo assim pode outorgar-lhes um valor de mercado e avaliá-los. 

Já que habitamos um mundo em rede e em movimento, reconheçamos nas obras da rede não um estatuto de imutabilidade, mas de multiplicação. Permitamos essa multiplicação, encorajando-a e reconhecendo nela uma filiação. Não procuremos mais fazê-la pagar e punir, devemos conferir a ela e encorajar o reconhecimento de sua origem. (DYENS In: DOMINGUES, 2003, p. 265).

Como podemos perceber, essa é uma questão que está gerando grande discussão, pois a Lei de Direitos Autorais 9.610/98, que vigora no Brasil, não prevê especificamente a arte na rede e todo conhecimento que por ela circula. Sendo que nos encontramos com uma realidade realmente fugaz, no que diz respeito a atribuir e cobrar esses direitos autorais, nos deparamos com uma situação em que alguns apóiam a gratuidade, enquanto outros lutam pela atualização da lei que protege o direito do autor. 

Deve ficar bem claro que todas as obras intelectuais, quando digitalizadas,  ou seja, transformadas em bits, continuam a ter a mesma proteção que têm quando fixadas em suportes físicos, e só podem assim ser utilizadas mediante prévia autorização. Os direitos autorais continuam a ter vigência no mundo online. 

Contudo, vejamos o que nos diz Gandelman referindo-se a territorialidade na era digital: “Deve ser observado que na era digital (Internet) o princípio da territorialidade vem sendo frontalmente atingido, o que, provavelmente, provocará a elaboração de novos tratados” (GANDELMAN, 2001, p. 39). A Internet derruba fronteiras territoriais, pois não tem dono, não se encontra em um espaço específico, é descentralizada e não possui bandeira. Ela veicula e divulga informação por territórios ilimitados. A Internet assim, está tornando a lei de proteção aos direitos autorais obsoleta, pois esta é territorial. 

Martins (1998) levanta um ponto importante que se refere à facilidade de manipulação de imagens e sons através de softwares, já que os mesmos propiciam modificar a ponto de se tornar quase impossível afirmar e provar, que tal imagem pertença a seu autor. A Internet contribui bastante para este fenômeno pois oferece com extrema facilidade textos e imagens de forma ilegal, associe-se a isso a enorme facilidade de reprodução e distribuição de cópias sem a devida autorização e a criação de obras derivadas através da digitalização. 

Levando em consideração a inexistência de controle da rede, e que o virtual dificulta localizar, identificar e aplicar a lei, podemos perceber quão grande é o prejuízo patrimonial dos autores. O problema da fiscalização ineficaz, já é aparente e preocupante nos meios tradicionais das publicações, e essa fiscalização torna-se praticamente impossível quando nos reportamos ao mundo virtual. O compartilhamento de dados é um dos grandes causadores dessa distribuição ilegal de arquivos protegidos. Através de um sistema ponto a ponto são compartilhados documentos, músicas, imagens, programas de computador, filmes, entre outros. 

Questionamos então, como se configuram os direitos autorais dos trabalhos artísticos virtuais que se utilizam principalmente da Web, dentre esses os que são colaborativos e que implicam na apropriação, na colagem, no ready made, de imagens virtuais disponibilizadas na rede. Questionamos, também, como podemos definir a originalidade e o que seria ‘roubo’ conceitual da obra artística.

Vale ressaltar, ainda, uma importante característica do virtual apontada por Mello (2004): uma lógica do imprevisto, do acaso e da aleatoriedade, já presentes nas artes visuais tanto pelo Dadaísmo de Schwitters como pelo grupo Fluxus, na literatura por Mallarmé e na música tanto pelos improvisos do jazz quanto por John Cage e Pierre Boulez. Essas características irão estar presente nas artes digitais, inclusive no vídeo ao vivo, onde a manipulação e reordenação das imagens são feitas em tempo real partindo de um banco de dados pré-existente. 

A interatividade proporcionada ao participante também é uma característica marcante das artes virtuais pois permite que este interfira na obra, colabore, participe e transforme-a devolvendo-a revitalizada ao ciberespaço ou a seu contexto expositivo, sendo que, para a obra-processo, essa realimentação é essencial. Questionamos assim a questão da originalidade e qual a aplicabilidade da Lei de Direitos Autorais nesses casos.

A Lei de Direitos Autorais define a originalidade, pois o registro da obra tem como requisito básico a originalidade da forma de expressão e não a novidade contida. A LDA/98 apenas faz menção à proteção ser independente de registro, mas não conceitua o que vem a ser originalidade. Sendo assim, as idéias em si não são protegidas, apenas sua forma de expressão precisam estar exteriorizadas. Ora, então, quando nos apropriarmos de algo e lhe atribuirmos outro valor estético, mesmo que seja meramente conceitual, estaremos sendo originais a ponto de não estarmos copiando. Logo, não precisaremos de autorização do autor para o uso, não precisaremos também citar a fonte e nem os valores morais e patrimoniais terão validade. 

Assim, ao capturarmos imagens na Web e fazermos pequenas modificações, não estaremos copiando a obra em questão, mas apenas nos apropriando e relendo-a. Se, em suportes tradicionais a apropriação foi e é uma prática comum, em meios digitais ela assume proporções assustadoras, pois a transformação e a multiplicação ganham escalas exponenciais devido à praticidade, facilidade e disponibilidade das imagens e técnicas que propiciam estas modificações. 

Partindo desses conceitos de apropriar-se de algo, modificá-lo, adaptá-lo, ou mesmo conferir-lhe outro valor, vemos que esses procedimentos são utilizados na arte virtual, o que é facilmente identificável pelas várias técnicas que remontam à apropriação, à colagem, ao ready made e mais recentemente à sampleagem da edição de vídeo, em tempo real, na arte dos meios digitais. 

Essa prática também fica assegurada no Capítulo IV da LDA/98, quando diz que, em artes plásticas, não constitui ofensa aos direitos de autor a reprodução, em quaisquer obras, de pequenos trechos de obras preexistentes, de qualquer natureza, ou de obra integral, sempre que a reprodução em si não seja o objetivo principal da obra nova e não prejudique a exploração normal da obra reproduzida nem cause um prejuízo injustificado aos legítimos interesses dos autores.

Outro ponto bastante polêmico é quando, na tentativa de classificar quem seriam os autores, se excluem os colaboradores, aceitando apenas aqueles denominados de co-autores. Diz a lei em seu Capítulo II, Art. 15, que a co-autoria da obra é atribuída àqueles em cujo nome, pseudônimo ou sinal convencional for utilizado, e que não se considera co-autor quem simplesmente auxiliou o autor na produção da obra literária, artística ou científica, revendo-a, atualizando-a, bem como fiscalizando ou dirigindo sua edição ou apresentação, por qualquer meio. É polêmica a exclusão dos colaboradores, pois muitos trabalhos artísticos que se utilizam da Web e das novas tecnologias são apenas proposições e só existem quando o participante interage com os mesmos. São obras que estão em constante mutação, as chamadas obras-processo. Após lançadas na rede, elas nunca mais retornam ao seu status inicial, pois são modificadas continuamente. O artista propõe sua obra, mas a cada modificação de seus colaboradores (co-autores? Eles têm participação ativa e liberdade para modificar e intervir), esta passa a ser uma obra artística nova, imprevisível que poderá existir somente por alguns segundos antes de ser novamente alvo de uma mutação. Podemos observar claramente este fenômeno nas criações artísticas que se utilizam dos bancos de dados e dos ambientes imersivos que se utilizam de sistemas interativos que podem também ser espaços multiusuários e colaborativos.

Levantamos aqui a hipótese de que a maioria dos problemas relacionados com os direitos autorais estão relacionados a atribuir um grande valor ao direito patrimonial, ao invés de valorizar o direito moral do autor, sendo que o direito moral garante ao criador o controle à menção de seu nome na divulgação de sua obra e o respeito à sua integridade, além dos direitos de modificá-la, ou de retirá-la de circulação, enquanto o direito patrimonial visa regular as relações jurídicas da utilização econômica das obras intelectuais,

A maior dificuldade em controlar e fiscalizar os direitos de autor é o fato de se querer cobrar pela utilização de material e pela materialização das idéias, ao invés de apenas reivindicar os direitos morais. Fica claro que se agrega muito mais valor ao objeto, ou a exteriorização da idéia, no direito patrimonial do que no direito moral. O próprio código penal, ao excluir o artigo que caracterizava como crime a atribuição de falsa autoria à obra literária, artística e científica, contribui para a desvalorização do direito moral. 

Levando em consideração a dificuldade da aplicabilidade da lei ainda em suportes tradicionais, fica claro que esta se agrava quando nos referimos ao mundo virtual, pois a legislação não prevê as especificidades tais como produção de obras digitais derivadas, recombinadas, reorganizadas, reutilizadas.

Vale lembrar que muitas proposições artísticas extrapolam esses conceitos e fogem dos padrões de aplicabilidade da lei. Muitos artistas ainda exigem seus direitos de autor, tanto morais quanto patrimoniais e querem ver sua obra protegida. Mas quando nos referimos à obra-processo é inapropriada a atribuição da autoria apenas ao propositor. Se tratando da legalização desses direitos, a LDA deixa muito a desejar quando nos referimos à Internet e às questões específicas das artes plásticas. Os artistas buscam sempre romper com padrões e adaptar-se rapidamente às transformações; enquanto a legislação demora a atualizar-se e muitas vezes não supri as necessidades de áreas particulares como é o caso das artes plásticas.
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